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NORMAS CONTÁBEIS E PERSPECTIVAS NACIONAIS
Prof. Antônio Lopes de Sá – 18/12/1998
A franca desarmonia que existe quanto às normalizações de informações, em Contabilidade, decorrem , basicamente , dos conflitos entre os europeus e as posições das instituições de classe estadunidenses, estas duramente criticadas pelo senado daquele País .
O Senado norte americano chegou à conclusão de que as normas eram produzidas pelas entidades privadas, estas dominadas pelos grupos de empresas de Contabilidade e que serviam aos interesses dos grupos econômicos aos quais se achavam vinculadas .
Isto foi um grande problema que muito abalou a opinião pública e que arranhou bastante a qualidade dos serviços nas áreas de auditoria e Contabilidade .
Diversos balanços que apresentavam boas situações na realidade escondiam problemas sérios, mas, estavam de acordo com as normas estadunidenses (no Brasil aconteceu a mesma coisa com os Bancos Nacional e econômico, só para citar dois exemplos) .
Enquanto isto, na Europa, as diretrizes da Comunidade buscaram com bastante precisão e insistência, traduzir nas informações a imagem fiel do patrimônio e a evolução deste .
O modelo europeu, tecnicamente, é indiscutivelmente superior àquele norte americano, pois, além de melhor como informação, prende-se a uma qualidade doutrinária de também melhor condição .
Esse é meu entendimento particular e que coincide, no aspecto de qualidade, com o relatório do próprio Senado dos Estados Unidos .
Há, entretanto, uma inequívoca pressão de grupos estadunidenses (que se exerce também aqui) para que o modelo que tanto foi criticado pelo parlamento continue a se implantar pelo mundo afora .
No Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade, assumindo a liderança, tem produzido orientações para evitar que nosso País venha a ser vitimado pela desordem normativa .
Afinal de contas, a cultura contabilística brasileira é de excelente qualidade e não precisa copiar modelos para impor a melhor forma às demonstrações contábeis .
O nosso País pode confiar em seus contabilistas .
Tivemos, todavia, a má influencia estadunidense na lei das sociedades anônimas (copiando o modelo que o Senado do USA condenou) e agora estamos prestes a ter novamente outra duvidosa posição, quando se procura, através de projeto, tirar da nossa comunidade o direito de produzir normas livremente .
Entendo que o Governo tem sido pouco feliz para disciplinar diversas matérias contabilísticas, inseridas em lei, especialmente porque não se apoia nos elementos deveras representativos da classe, cometendo, portanto, sérios e graves erros, até contra ele mesmo .
O Conselho Federal de Contabilidade, a Academia Brasileira de Ciências Contábeis, são, em meu entender, esses órgãos máximos representativos da comunidade .
O Conselho porque é eleito por voto direto e total da classe, acha-se muito bem administrado, possui grandes valores nas comissões técnicas e representa a voz da totalidade .
A Academia, porque em seleção rigorosa, reúne forte intelectualidade da Contabilidade, de todas as partes do País, sendo entidade democrática e de teor fortemente nacionalista em matéria de cultura e de defesa do bem estar da Nação , nos assuntos que concernem aos seus objetivos .
Para que as Normas Contabilisticas no Brasil não sejam fontes de erros, é preciso que o projeto tenha a lucidez de entender que matéria técnica deve emergir de intelectualidades e que estas devem ser buscadas na voz das maiorias e das elites intelectuais .
Entendo que a solução esteja em delegar ao Conselho Federal de Contabilidade, a Academia Brasileira de Ciências Contábeis e a representantes do Governo (existem excelente técnicos na Fazenda, no Banco Central, no Banco do Brasil etc.), em harmoniosa composição, a solução de tão relevante problema .
Entidades que não são representativas, Institutos particulares apenas, Faculdades isoladas e apenas representativas de facções, podem participar, mas, não devem decidir sozinhas, pois, seria cometer os mesmos erros que nos Estados Unidos se vem cometendo e que o Senado tanto tem condenado .
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